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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0111260-82.2012.815.2002 – 1ª Vara Criminal
da Comarca da Capital
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Rodolfo Barbosa do Nascimento
ADVOGADO: kallyna Cléa B. do Nascimento (OAB/PB 13.201), João Antônio de
Moura (OAB/PB13.138) 
APELADA: Justiça Pública

DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. FURTO
SIMPLES.  CONDENAÇÃO.  PENA  BASE.
IRRESIGNAÇÃO.  FIXAÇÃO  ACIMA  DO  MÍNIMO
LEGAL. POSSIBILIDADE. DISCRICIONARIEDADE DO
MAGISTRADO. PROPORCIONALIDADE OBSERVADA.
PENA  DE  MULTA.  DECOTE.  INVIABILIDADE.
PENALIDADE  QUE  FAZ  PARTE  DO  TIPO  PENAL.
REDUÇÃO.  NÃO  CABIMENTO.  QUANTUM
NECESSÁRIO  À  REPRIMENDA.  DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

1.  Se o juiz fixou as reprimendas em quantum
necessário e suficiente à reprovação e prevenção
de crimes, atendendo ao princípio da
proporcionalidade, mostrando equilíbrio entre o
mal cometido e a retributividade da pena, não há
que se falar em redução da reprimenda.

2. “A condenação do réu à pena de multa configura
simples realização do preceito secundário da norma
incriminadora e, por isso, é de aplicação cogente,
não sendo possível o seu afastamento ou isenção,
sob pena de violação do Princípio da Legalidade”.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Perante a 1ª Vara Criminal da  Comarca da Capital, Rodolfo
Barbosa do Nascimento, devidamente qualificado, foi denunciado como incurso
nas sanções do art. 155, § 4º, IV, art. 330, ambos do Código Penal e art. 14 da
Lei nº 10.826/2003 c/c o art. 69 do Código Penal (fls. 2-4). 

Consta dos autos que, no dia 18 de setembro de 2012, por
volta  das  20h30,  Centro,  nesta  Capital,  o  denunciado,  mediante  concurso  de
pessoas, subtrai para si coisa alheia móvel consistente em um veículo da marca
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Fiat,  modelo Uno, cor bege, placa MMU 3279/PB, de propriedade de João Lúcio
Coutinho da Silva.

Emerge ainda da peça acusatória que “a vítima estacionou seu
veículo em frente a Igreja Mundial, na Rua Visconde de Pelotas, no horário e dia
acima descritos, quando o denunciado, juntamente com uma mulher conhecida por
“Aline”  que  frequentava  a  Cracolândia,  furtaram  o  referido  veículo  e  quando
estavam  no  interior  do  mesmo,  uma  pessoa  não  identificada  que  estava  nas
proximidades aproximou-se do acusado e desferiu tiros em sua direção e de sua
companheira, vindo a atingi-la que faleceu no local.  Ato contínuo, o denunciado
tentou  evadir-se  do  local  com o  corpo  de  “Aline”  ainda  no  interior  do  veículo,
ocasião em que ao perceber a presença dos policiais militares, acelerou o automóvel
e só parou quando colidiu com um poste.” (fl.03)

Narra  ainda  a  denúncia  que  “a  Polícia  Militar  informou  que
tomou ciência do fato, por meio de uma senhora que avisou a uma viatura que
estava próxima ao local que tinha acabado de ver um assassinato, ocasião em que
diligenciou  até  lá  após  verificar  a  veracidade  dos  fatos,  policiais  militares
perseguiram o acusado que fugiu arrastando o corpo da comparsa até próximo ao
Ponto de Cem Réis, tendo o acusado prosseguiu em fuga até quando colidiu com
um  poste,  todavia,  após  a  colisão,  pulou  dentro  do  viaduto  e  tomou  destino
ignorado, sendo, posteriormente, capturado pela Força Tática da Polícia.” (sic, fl.
03)

Ultimada a instrução criminal, o juiz a quo julgou parcialmente
procedente a pretensão punitiva estatal, para condenar o réu Rodolfo Barbosa do
Nascimento,  nas penas do art. 155, caput do Código Penal, fixando a pena da
seguinte maneira:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em
02 (dois) anos de reclusão. Considerando a agravante da reincidência, majorou a
reprimenda em 08 (oito) meses e, ainda, por força da atenuante prevista no art.
65, III, d, do CP, reduziu a pena em 08 (seis) meses, ficando, em definitivo, diante
da ausência de outras causas modificativas em 2 (dois) anos de reclusão, a ser
cumprida em regime semiaberto e 20 (vinte) dias-multa, a base de 1/20 do salário
mínimo vigente à época dos fatos, atendendo as condições econômicas do réu. 

Irresignado com o decisório adverso, o censurado recorreu a
esta Superior Instância, pugnando para que a pena base deveria ter partido da
pena mínima, ou seja, 1 (um) ano, devendo ser aplicada ainda a agravante da
reincidência e a atenuante da confissão. Suscitou que a pena de multa deveria ser
retirada,  dada a condição econômica do acusado,  ou ainda a sua redução.  (fls.
199/205)

Ofertadas as contrarrazões ministeriais (fls. 208/211), seguiram
os autos, já nesta Instância, à Procuradoria de Justiça, que, em parecer, opinou pelo
desprovimento do recurso (fls. 222/228).
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É o relatório.

VOTO

A Defesa do recorrente aduz que houve exacerbação na fixação
da pena base, na medida em que deveria ter sido estabelecida dentro do mínimo
legal.

Sem nenhum fundamento tal irresignação.

De início, mister colacionar a dicção do tipo penal imputado ao
recorrente (art. 155, caput, do CP), in litteris:

Art.  155  -  Subtrair,  para  si  ou  para  outrem, coisa
alheia móvel:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

Cumpre ressaltar que a fixação da pena é questão que se insere
na órbita de convencimento do magistrado, no exercício de seu poder discricionário de
decidir, resguardando-o, então, quanto à quantidade que julga suficiente na hipótese
concreta, para a reprovação e prevenção do crime, desde que observados os vetores
insculpidos nos arts. 59 e 68 do Código Penal e os limites estabelecidos pela norma
penal.

Vislumbra-se da doutrina do mestre Guilherme de Souza Nucci (in
Código penal comentado. 9. ed. Rev., atual e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais,
2008. p. 388):

“O juiz, dentro dos limites estabelecidos pelo legislador
(mínimo  e  máximo,  abstratamente  fixados  para  a
pena), deve eleger o quantum ideal, valendo-se do seu
livre convencimento (discricionariedade), embora com
fundamentada  exposição  do  seu  raciocínio
(juridicamente vinculada).”

Agora, colhe-se das lições de Alberto Silva Franco e outros (in
Código Penal e sua Interpretação Jurisprudencial – Parte Geral. 7. ed., vol. 1, São
Paulo: Revista dos Tribunais, pág. 1.025 e 1.026):

“A fixação da pena dentro das balizas estabelecidas
pelas margens penais constitui, conforme o art. 59 do
CP, uma tarefa que o juiz deve desempenhar de modo
discricionário, mas não arbitrário. O juiz possui, no
processo individualizador da pena, uma larga margem
de  discricionariedade,  mas  não  se  trata  de
discricionariedade livre e, sim, como anota Jescheck
(Tratado de Derecho Penal, vol. II/1191, 1981), de
discricionariedade juridicamente vinculada, posto que
está  preso  às  finalidades  da  pena  e  aos  fatores
determinantes do 'quantum' punitivo”.

Ao analisar as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal,

 Apelação Criminal nº 0111260-82.212.815.2002                                   CMBF - Relator   3



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

o Magistrado comarcão realizou o seguinte estudo, vejamos:

“A culpabilidade como instrumento de mensuração da
pena,  visando  a  reprovabilidade  à  prática  do  delito,
verifico que foi esperada para o crime sob a apreciação.
Vê-se que o réu agiu animus furandi, exigindo resposta
punitiva do Estado. Os autos revelam que, à época dos
fatos,  o  réu  não  era  primário  nem  possuía  bons
antecedentes  (vide  AP  nº  200.2006.055.221-9,
corrida na 1ª Vara Regional de Mangabeira às fls.
32-36).  Sua  personalidade,  como um conjunto  de
fatores morais e sociais revelados nos autos, não pode
ser  considerada  em  seu  desfavor.  Não  existem
elementos nos autos para valorar sua conduta social.
Quanto  aos  motivos  do  crime, como  elementos
impulsionadores  da  vontade  do  denunciado  não
demonstram outros,  vê-se que estão relacionados ao
vício do réu em crack. As circunstâncias do crime lhe
eram favoráveis, eis que praticou o crime no período da
noite, aproveitando-se, segundo ele, da porta que não
estava trancada. As consequências foram as próprias
do delito, além de o carro ter sido danificado, devido à
colisão  no poste.  O  comportamento da vítima em
nada concorreu para a prática delituosa.” (fls. 196)

Com base nessa apreciação, fixou a pena base em 2 (dois) anos, ou
seja, ponderou com proporcionalidade as circunstâncias judiciais, até porque, como
visto, só houve 2 (duas) circunstâncias desfavoráveis ao acusado (maus antecedentes
e os motivos do crime). 

Ora, diante dessa releitura da análise das circunstâncias judiciais do
art.  59  do  Código  Penal,  impõe-se  concluir  que  a  fixação  da  pena  base  não  se
distanciou muito do mínimo e mostra-se proporcional à análise realizada.

- DO DECOTE DA PENA DE MULTA E DA SUA REDUÇÃO

Nas  razões  apelatórias,  o  recorrente  requer,  ainda,  que  seja
afastada a multa aplicada, considerando que não possui condições econômicas para
pagar ou ainda a sua redução.

No entanto o pedido não pode ser acolhido. Isso porque, a pena
de multa, nos crimes patrimoniais, é obrigatória, pois é cumulativa, e não pode ser
dispensada, devendo, ainda, guardar proporção com o quantum da pena privativa
de liberdade estabelecida.

 
Dificuldade, ou mesmo impossibilidade de pagamento, é matéria

a ser debatida, se for o caso, no âmbito da execução penal.
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A propósito, vejamos:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  ARTS.  155,  §4º,  I,  E  155,
CAPUT,  NA  FORMA  DO ART.  71,  E  ART.  146,  §1º,
TODOS  DO  CP.  DELITOS  DE  FURTO.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  INVOCAÇÃO  DO
PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  OBJETOS
FURTADOS COM AVALIAÇÃO ÍNFIMA. IRRELEVÂNCIA
DA  CONDUTA  NA  ESFERA  PENAL.  AUSÊNCIA  DE
PERICULOSIDADE  SOCIAL  DA  AÇÃO.  REDUZIDO
GRAU DE REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO
DO AGENTE. ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE. CRIME DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  MAJORADO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  DESCABIMENTO.  RELEVÂNCIA  DA
PALAVRA  DA  VÍTIMA.  DECOTE,  DE  OFÍCIO,  DA
CAUSA  DE  AUMENTO.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS
DIRETAS  OU  INDIRETAS  DA  EXISTÊNCIA  E  DA
LESIVIDADE  DA  ARMA.  REPRIMENDA
REESTRUTURADA. EXCLUSÃO, DE OFÍCIO, DA PENA
MULTA  CUMULADA  COM  REPRIMENDA  CORPORAL
RELATIVA AO CRIME DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
IMPOSIÇÃO. DELITO QUE NÃO ADMITE A FIXAÇÃO
CONJUNTA DE AMBAS AS REPRIMENDAS.  ISENÇÃO
OU  REDUÇÃO  DA  PENA  DE  MULTA.  PERDA  DO
OBJETO.  RÉU  CONDENADO  APENAS  AO
CUMPRIMENTO  DE  PENA  CORPORAL.  PEDIDO
PREJUDICADO.  MANUTENÇÃO  DOS  DIREITOS
POLÍTICOS.  IMPOSSIBILIDADE.  DETERMINAÇÃO
CONSTITUCIONAL.  ISENÇÃO  DAS  CUSTAS
PROCESSUAIS.  CABIMENTO.  ACUSADO  ASSISTIDO
PELA DEFENSORIA PÚBLICA. RECURSO PROVIDO EM
PARTE.  (…)  Levando-se  em  conta  que  após  a
reparação  da  sentença  condenatória  e  da
reestruturação  da  reprimenda  o  apelante  foi
condenado,  tão  somente,  ao  cumprimento de pena
corporal,  fica  prejudicado  o  pedido  de  isenção  ou
redução  da  multa  fixada  pela  instância  de  origem,
pela  perda  do  objeto.  Qualquer  que  seja  a
modalidade de pena aplicada,  se houver o  trânsito
em  julgado  de  condenação  criminal,  imperiosa  a
suspensão  dos  direitos  políticos  do  sentenciado  no
período  de  cumprimento  da  sanção  penal,
considerando  que  o  artigo  15,  III,  da  CR/88  tem
aplicação  imediata,  constituindo  a  referida
providência  efeito  automático  da  condenação
transitada  em  julgado.  (...)”.  (TJMG;  APCR
1.0704.10.008706-0/001;  Rel.  Des.  Nelson  Missias
de Morais; Julg. 12/09/2013; DJEMG 23/09/2013)
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“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  O
PATRIMÔNIO.  FURTO  QUALIFICADO.  ROMPIMENTO
DE  OBSTÁCULO.  MANUTENÇÃO  DO  DECRETO
CONDENATÓRIO.  PROVA  SUFICIENTE.  FURTO
PRIVILEGIADO.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE.  1.  (…)  6.  PENA  PECUNIÁRIA.
IMPOSSIBILIDADE DE AFASTAMENTO OU ISENÇÃO. A
condenação do réu à pena de multa configura simples
realização  do  preceito  secundário  da  norma
incriminadora e, por isso, é de aplicação cogente, não
sendo  possível  o  seu  afastamento  ou  isenção,  sob
pena  de  violação  do  Princípio  da  Legalidade.  Pena
mantida  no  mínimo.  Apelo  parcialmente  provido”.
(TJRS - Apelação Crime Nº 70049236268 – Rel. Des.
Dálvio Leite Dias Teixeira – DJ: 06/11/2013)

No que pertine à redução da pena de multa, melhor sorte não
assiste ao recorrente.

É que a pena pecuniária deve ser fixada entre o mínimo de 10
(dez) e o máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias-multa e, da apreciação dos
autos, verifica-se que  o Magistrado  a quo  agiu com certo, na medida em que ao
fixar  em  20  (vinte)  dias-  multa,  guardou  a  devida  proporcionalidade  e,  por
conseguinte, atendeu aos parâmetros da legislação penal. 

Ante todo o exposto, nego provimento ao recurso, mantendo
a sentença em todos os seus termos.

É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento,  com voto,  o  Desembargador  Joás  de
Brito Pereira Filho, decano, no exercício da Presidência da Câmara Criminal, dele
participando,  além de  mim,  Relator,  o  Desembargador  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, revisor. 

Presente  à  Sessão o Excelentíssimo Senhor Francisco  Sagres
Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos
22 (vinte e dois) dias do mês de setembro do ano de 2015.

João Pessoa, 22 de setembro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                - Relator -
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